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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO  BANCÁRIO.  SENTENÇA  DE
PROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO  DO  RÉU.
INSURGÊNCIA RELATIVA A MATÉRIAS  QUE  NÃO
FORAM OBJETO DA CONDENAÇÃO. AUSÊNCIA DE
INTERESSE RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO DE
PARTE DO RECURO. 

Carece a parte de interesse recursal para tergiversar
sobre  matérias  (suposta  cumulação  de  pedidos/ritos,
comissão de permanência e limitação do percentual de
juros) que não foram objeto da condenação.

CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  EXCLUSÃO
DETERMINADA  NA  SENTENÇA.  CONTRATO
CELEBRADO APÓS A ENTRADA EM VIGOR DA MP
1.963-17/2000.  AUSÊNCIA  DE  CLÁUSULA
ESPECÍFICA,  BEM  COMO  INEXISTÊNCIA  DE
PREVISÃO DA TAXA DE JUROS ANUAL EM VALOR
SUPERIOR  AO  DUODÉCUPLO  DA  MENSAL.
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA PACTUAÇÃO.
ILEGALIDADE DA CAPITALIZAÇÃO. MANUTENÇÃO
DA  SENTENÇA.  SEGUIMENTO  NEGADO  AO
RECURSO. ART. 557, CAPUT, CPC.

Segundo  a  jurisprudência  pacificada  no  STJ,   a
capitalização  de  juros  é  possível  em  contratos
bancários  celebrados  após  o  dia  31.3.2000,  data  da
publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em



vigor  como  MP  2.170-36/2001), desde  que
expressamente  pactuada.  Ainda  de  acordo  com  a
orientação  daquela  Corte  Superior,  considera-se
expressamente pactuada a capitalização se o valor da
taxa  de  juros  anual  for  superior  ao  duodécuplo  da
mensal.

Ausente, contudo, a prova da pactuação (seja através
de cláusula específica, seja através do confronto das
taxas mensal e anual), não há como se considerar lícita
a  capitalização de  juros,  devendo ser  declarada  sua
ilegalidade,  à  luz  da  citada  orientação  do  Superior
Tribunal de Justiça.

Vistos, etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  pelo  Banco  Santander
Leasing S.A Arrendamento  Mercantil,  buscando a  reforma da  sentença (fls.
88/92) do Juízo de Direito da 12º Vara Cível da Comarca da Capital, que, nos
autos da Ação de Revisão de Contrato c/c Repetição de Indébito ajuizada por
Edilene da Costa Matos, julgou procedente o pleito exordial, para,  “diante da
inexistência de pactuação expressa, determinar insubsistente a capitalização
de juros”,  ordenando que, uma vez recalculado o débito, havendo saldo em
favor da autora, seja devolvido, de forma simples.

Nas  razões  de  seu  apelo  (fls.  112/136),  o  promovido/apelante
alega  que:  1) é  inviável  a  cumulação  de  pedidos  de  revisão  contratual  e
consignação em pagamento; 2) é legal a cobrança de comissão permanência;
2) é possível a incidência de capitalização de juros, diante de sua previsão em
contrato;  3)  não  é  viável,  na  hipótese,  a  limitação  da  taxa  de  juros
remuneratórios;  4)  deve ser cumprido o que restou estabelecido no contrato,
em cumprimento ao princípio pacta sunt servanda.

Contra-arrazoando  (fls.  144/146),  o  apelado  pugnou  pelo
desprovimento do recurso.

No  parecer  de  fls.  158/159,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça
absteve-se de opinar,  por  considerar ausentes as situações ensejadoras de
intervenção ministerial obrigatória. 

É o relatório.
Decido.

Conforme relatado, o magistrado sentenciante julgou procedente
a presente ação (que tem por objeto a revisão de contrato de financiamento de
veículo celebrado entre as partes), para, “diante da inexistência de pactuação
expressa, determinar insubsistente a capitalização de juros”, ordenando que,
uma  vez  recalculado  o  débito,  havendo  saldo  em  favor  da  autora,  seja
devolvido, de forma simples.



Nas razões do presente apelo, o promovido/apelante alega que:
1) é inviável a cumulação de pedidos de revisão contratual e consignação em
pagamento;  2) é legal a cobrança de comissão permanência;  2)  é possível a
incidência de capitalização de juros, diante de sua previsão em contrato; 3) não
é viável, na hipótese, a limitação da taxa de juros remuneratórios; 4) deve ser
cumprido o que restou estabelecido no contrato, em cumprimento ao princípio
pacta sunt servanda.

Registro,  de  logo,  que  não  devem  ser  conhecidos,  por
ausência  de  interesse  recursal as  insurgências  recursais  que  tratam dos
seguintes temas: suposta impossibilidade de cumulação de pedidos/ritos de
revisão contratual e consignação em pagamento; legalidade da comissão de
permanência; e limitação da taxa (percentual) dos juros remuneratórios.

Carece a parte de interesse para recorrer sobre tais temas pelos
seguintes motivos: não houve pedido de consignação em pagamento, de forma
que inexiste utilidade na discussão sobre a possibilidade de cumulação de tal
espécie  de  pleito  com  o  de  revisão  contratual;  não  houve,  na  sentença,
condenação  relativa  à  incidência  de  comissão  de  permanência;  não  houve
limitação do percentual dos juros.

Negado conhecimento, pois, a tais insurgências (por ausência de
interesse recursal), passo à análise do tema levantado no recurso que guarda
relação com o objeto da condenação, qual seja, a declaração de ilegalidade de
capitalização de juros. 

Inicialmente, cumpre rechaçar a alegação de que seria inviável a
revisão de cláusulas contratuais estabelecidas pelas partes, pois, segundo a
jurisprudência pacificada no Superior Tribunal de Justiça, o Código de Defesa
do Consumidor é aplicável  aos contratos bancários,  o  que torna possível  a
declaração de nulidade dos pontos considerados abusivos ou ilegais, com a
relativização do princípio  pacta sunt servanda  (segundo o qual, os contratos
devem ser cumpridos). Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
CONTRATO  BANCÁRIO.  INCIDÊNCIA  DO  CDC.
POSSIBILIDADE.  MITIGAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  PACTA
SUNT SERVANDA. [...]
1.  No  pertinente  à  revisão  das  cláusulas  contratuais,  a
legislação  consumerista,  aplicável  à  espécie,  permite  a
manifestação acerca da existência  de eventuais  cláusulas
abusivas,  o que acaba por relativizar o princípio do  pacta
sunt servanda. Precedentes. […].1 (grifei).

1 STJ - AgRg no REsp 1422547/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 20/02/2014, DJe 14/03/2014.



Esclarecida, pois,  a possibilidade de revisão contratual, cumpre
aferir se, no caso concreto, deve ou permanecer a declaração de ilegalidade da
capitalização de juros, como decidido em primeiro grau.

Embora, tempos atrás, o tema já tenha sido alvo de divergência
na  jurisprudência  pátria,  atualmente  resta  pacificado  no  STJ,  em  sede  de
julgamento  submetido  à  sistemática  dos  recursos  representativos  da
controvérsia (art. 543-C, CPC), que a capitalização de juros é possível em
contratos bancários celebrados após o dia 31.3.2000, data da publicação
da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001),
desde que expressamente pactuada.

No mesmo julgado (Resp.  973.827/RS),  submetido,  repita-se  à
sistemática dos recursos repetitivos (art, 543-C, CPC), aquela Corte Superior
decidiu,  ao  exigir  a  expressão  pactuação,  que “a previsão  no  contrato
bancário  de  taxa de  juros  anual  superior  ao duodécuplo  da mensal  é
suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada". 

Confira-se,  nesse  sentido,  a  ementa  do  julgado,  na  parte  que
interessa:

CIVIL  E  PROCESSUAL.  RECURSO  ESPECIAL
REPETITIVO.  AÇÕES  REVISIONAL  E  DE  BUSCA  E
APREENSÃO CONVERTIDA EM DEPÓSITO. CONTRATO
DE  FINANCIAMENTO  COM  GARANTIA DE  ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  JUROS
COMPOSTOS.  DECRETO  22.626/1933  MEDIDA
PROVISÓRIA  2.170-36/2001.  COMISSÃO  DE
PERMANÊNCIA. MORA. CARACTERIZAÇÃO. 
1. […] 2. […]. 
3. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: "É permitida
a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano
em  contratos  celebrados  após  31.3.2000,  data  da
publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor
como  MP  2.170-36/2001),  desde  que  expressamente
pactuada."  -  "A capitalização  dos  juros  em  periodicidade
inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa e clara.
A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual
superior  ao  duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para
permitir  a cobrança da taxa efetiva anual  contratada".
[…]”. (grifei).2

In  casu,  o contrato  bancário  (fls.  09/13)  foi  celebrado  em  dia
(14/05/2009) posterior a 31.3.2000, data da publicação da Medida Provisória n.
1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001), de forma que, se restasse
comprovada a pactuação (até mesmo pela demonstração de que a taxa anual é
superior ao duodécuplo da mensal) seria possível a incidência da capitalização
de juros.

2 STJ - REsp 973.827/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 08/08/2012, DJe 24/09/2012.



Ocorre que, conforme ressaltado pela magistrada sentenciada, na
presente  hipótese,  “não  restou  comprovada  a  previsão  no  contrato  da
capitalização de juros, uma vez que não existe cláusula nesse sentido,
nem estão expressas as taxas de juros mensal e anual” (fl. 91). 

Em  verdade,  a  única  taxa  (em  percentual)  que  resta
expressamente estabelecida no contrato é a Taxa Interna de Retorno (fl. 09),
que não se confunde com a taxa de juros remuneratórios, utilizada para fins de
capitalização.

Com  efeito,  ausente  a  prova  da  pactuação  (seja  através  de
cláusula específica, seja através do confronto das taxas mensal e anual), não
há como se considerar lícita a capitalização de juros, devendo ser declarada
sua ilegalidade, à luz da citada orientação do Superior Tribunal de Justiça.

Portanto,  acertada  se  mostra  a  sentença,  que  decretou  a
ilegalidade da capitalização de juros e determinou a restituição de eventual
saldo, de forma simples.

Ressalto  que,  estando  a  sentença  em  consonância  com
jurisprudência  dominante  de Tribunal  Superior,  prescinde-se da remessa do
recurso ao órgão colegiado, podendo ser aplicado o julgamento monocrático de
que trata do art. 557, caput, do CPC.   

Face todo o exposto,  NEGO SEGUIMENTO  ao presente apelo,
com fulcro no art. 557, caput, CPC.  

P.I.

João Pessoa, 22 de setembro de 2015.

JUIZ Ricardo Vital de Almeida
                RELATOR
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